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Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feito em Varsóvia, a 16 de Maio de 2005, em francês e 
inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário -Geral do Conselho da Europa enviará 
uma cópia autenticada a cada um dos Estados membros 
do Conselho da Europa, aos Estados não membros que 
tenham participado na elaboração da presente Convenção, à 
Comunidade Europeia e a qualquer outro Estado convidado 
a aderir à presente Convenção. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 1/2008
Por ordem superior se torna público ter a França efec-

tuado, junto do Secretário -Geral da Organização das Na-
ções Unidas, em 30 de Setembro de 1999, uma objecção 
à declaração formulada pelo Bangladesh no momento da 
adesão à Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adop-
tada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de 
Dezembro de 1984.

«Le Gouvernement de la France note que la déclaration 
émise par le Bangladesh constitue une véritable réserve 
puisqu’elle vise à exclure ou à modifier l’effet juridique de 
certaines dispositions du traité. Une réserve qui consiste 
en une référence générale au droit interne sans préciser 
son contenu n’indique pas clairement aux autres parties 
dans quelle mesure l’État qui en est l’auteur s’engage en 
ratifiant la Convention. Le Gouvernement de la France 
estime la réserve du Bangladesh incompatible avec l’objet 
et le but du traité, au regard desquels les dispositions re-
latives à la réparation et à l’indemnisation des victimes 
d’actes de torture, qui assurent l’efficacité et la réalisation 
concrète des engagements conventionnels, sont essentielles 
et formule en conséquence une objection à la réserve à 
l’article 14 paragraphe 1 du Bangladesh. Ladite objection 
ne s’oppose pas à l’entrée en vigueur de la Convention 
entre le Bangladesh et la France.»

Tradução

«O Governo da França nota que a declaração emi-
tida pelo Bangladesh constitui uma verdadeira reserva 
porquanto visa excluir ou modificar o efeito jurídico de 
certas disposições do tratado. Uma reserva que consiste 
numa referência geral ao direito interno sem precisar o 
seu conteúdo não indica com clareza às outras Partes em 
que medida o Estado autor da reserva se compromete ao 
ratificar a Convenção. O Governo da França considera a 
reserva do Bangladesh incompatível com o objecto e o 
fim do tratado, para os quais são essenciais as disposições 
relativas à reparação e à indemnização das vítimas de actos 
de tortura, que garantem a eficácia e a realização concreta 
dos compromissos convencionais, e formula uma objecção, 
em consequência, à reserva ao artigo 14.º, n.º 1, do Ban-
gladesh. A presente objecção não prejudica a entrada em 
vigor da Convenção entre o Bangladesh e a França.»

Portugal é parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 

n.º 11/88, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 118, de 21 de Maio de 1988, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 57/88, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 166, de 20 de Julho de 1988, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 9 de 
Fevereiro de 1989, conforme aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção -Geral de Política Externa, 3 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 9/2008
de 14 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 98/2000, de 25 de Maio, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 259/2001, de 25 de Setembro, 164/2002, de 16 de Julho, 
e 37/2005, de 17 de Fevereiro, transpôs para a ordem jurídica 
nacional as Directivas n.os 95/31/CE, de 5 de Julho, 98/66/CE, 
de 4 de Setembro, 2000/51/CE, de 26 de Julho, 2001/52/CE, 
de 3 de Julho, e 2004/46/CE, de 16 de Abril, todas da Comis-
são, relativas aos critérios de pureza específicos dos edulco-
rantes, que podem ser utilizados nos géneros alimentícios.

Recentemente a Comissão Europeia, em conformidade 
com o parecer do Comité Permanente da Cadeia Alimentar 
e da Saúde Animal, entendeu necessário adoptar critérios de 
pureza específicos para o novo aditivo alimentar E 968 eritri-
tol, cuja utilização foi autorizada pela Directiva n.º 2006/52/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho.

Por outro lado, tendo sido detectados erros nas várias 
versões linguísticas da Directiva n.º 95/31/CE, da Co-
missão, de 5 de Julho, relativamente às substâncias E 954 
sacarina e seus sais de Na, K e Ca, E 955 sucralose, E 962 
sal de aspartame -acessulfame, E 965 (i) maltitol e E 966 
lactitol, torna -se necessário proceder à sua correcção, altera-
-se também a definição do E 965 (ii), xarope de maltitol, 
constante do anexo ao Decreto -Lei n.º 98/2000, de 25 de 
Maio, e inclui -se o novo método de produção.

Para este efeito, foi adoptada a Directiva n.º 2006/128/
CE, da Comissão, de 8 de Dezembro, que altera e rectifica 
a Directiva n.º 95/31/CE, da Comissão, de 5 de Julho, que 
estabelece os critérios de pureza específicos dos edulcoran-
tes, que podem ser utilizados nos géneros alimentícios.

Aproveita -se a transposição da Directiva n.º 2006/128/
CE, da Comissão, de 8 de Dezembro, que ora se efectua 
para a ordem jurídica nacional, para se proceder à republi-
cação do anexo ao Decreto -Lei n.º 98/2000, de 25 de Maio, 
a fim de concentrar no mesmo acto legislativo todos os 
critérios de pureza específicos dos edulcorantes em vigor, 
resultantes das diversas alterações entretanto efectuadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/128/CE, da Comissão, de 8 de 
Dezembro, que altera a Directiva n.º 95/31/CE, da Comis-




